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Capítulo 1

Fundamentos do direito internacional




  
    O direito internacional privado compõe-se, simplificadamente, de um conjunto de regras que visam resolver conflitos decorrentes das relações entre estrangeiros, sejam pessoas ou empresas.


    Na Roma antiga, havia algumas poucas instituições que, de forma muito preliminar, se relacionavam com as questões de aplicação das normas em um determinado espaço, aqui entendido como uma nação, um Estado ou um Império.


    Todavia, cada vez mais, o direito internacional privado tem se expandido em razão do processo de globalização. E justamente para bem apresentar-se diante desse processo, profissionais de diversas áreas devem conhecer, ainda que de forma preliminar, qual a atuação do direito internacional privado, suas teorias, fontes e o sistema jurídico em que está inserido atualmente.


    1 Apresentação do direito internacional


    Ao longo da história, as relações humanas sofreram diversas alterações. Se, inicialmente, existiam comunidades completamente isoladas das demais, identificadas por uma mesma tradição, religião, língua ou raça, atualmente, a realidade é outra.


    A descoberta e ampliação dos meios de comunicação e a facilitação no uso dos meios de transporte, citando apenas alguns fatores, possibilitaram a existência de um mundo interligado, globalizado.


    Em razão disso, as pessoas passaram a viver em lugares diferentes do país de origem. A integração da economia e do comércio também tem se mostrado presente, trazendo algumas dificuldades nas relações jurídicas entre as pessoas e as empresas de diferentes países.


    Se, por um lado, há essa situação de fato, em que as fronteiras não são limites para a relação entre pessoas e empresas de diferentes países, não se pode esquecer que o princípio da soberania dos Estados tem como característica a autonomia na aplicação das próprias leis dentro do respectivo território. E, diante disso, as leis de um determinado Estado soberano podem atingir o estrangeiro, seja pessoa ou empresa?


    Daí surgem diversos questionamentos: se uma empresa de um país “A” contrata a aquisição de determinados produtos de outra empresa do país “B” e os produtos não são entregues, qual o conjunto de leis aplicáveis? O do país “A” ou o do país “B”? É possível que uma decisão do juiz do país “A” atinja a empresa do país “B”?


    São situações como essas que o direito internacional busca regulamentar. Basso (2020, p.11) explica que as normas de direito internacional privado vão “definir (...) os limites espaciais de aplicação do direito material àqueles casos que se apresentam a uma pluralidade de ordenamentos jurídicos”.


    Se essas relações jurídicas acontecerem entre pessoas (como, por exemplo, no casamento entre um estrangeiro e um nacional) ou entre empresas (contratos de compra e venda ou prestação de serviços, por exemplo), fala-se em direito internacional privado. Se a relação ocorrer entre Estados soberanos (países), fala-se em direito internacional público.


    Trataremos, aqui, do direito internacional privado, com uma visão especial para as relações comerciais internacionais.
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    A globalização possibilitou que países em condição de miserabilidade se desenvolvessem em tempo recorde nos últimos anos. No entanto, essa mesma globalização causou muita desigualdade social. De que forma a globalização contribuiu para essa desigualdade? É possível diminuir essa desigualdade? Existe alguma maneira de o comércio internacional contribuir para a diminuição dessa desigualdade?


     

        


 

        


      


    


    2 Teorias


    O estudo das teorias de uma disciplina tem por objetivo compreender quais os princípios que a rege. Na ausência de leis concretas a respeito de um determinado assunto, compreender os princípios permite ao julgador estabelecer decisões mais justas e condizentes.


    Ao longo da história, existiram várias escolas que tentaram definir a matéria e estabelecer os princípios informadores do direito internacional. Entre essas escolas, citamos a francesa, a italiana, a alemã e a holandesa. No entanto, todas elas encontram-se em desuso, mas serviram de base para as teorias de Joseph Story, dos Estados Unidos, Frederich von Savigny, da Alemanha, e de Pascale Stanislau Mancini, da Itália, que embasam o direito internacional moderno, de acordo com D’Angelis (2017), Basso (2020 p. 34–42), Ferreira e Chaparro (2012, p. 14–15).


    Joseph Story estabelece uma teoria na qual as relações internacionais devem ser pautadas por um dever moral de cortesia. Defende que se um país procura fazer justiça aos estrangeiros, seus nacionais certamente receberão justiça do país daquele estrangeiro.


    Savigny estabeleceu a “teoria da recepção do direito”. De acordo com essa teoria, as nações enfrentam os mesmos problemas e, em razão disso, seria possível definir um direito que atenda a esses problemas comuns, o que possibilitaria a um país tolerar as leis de outro. Savigny ainda defendeu a tese de que o direito aplicável é aquele em que a pessoa tem o domicílio.


    Mancini, por sua vez, entendia que as leis aplicáveis são aquelas relativas à nacionalidade da pessoa e não ao domicílio.


    Atualmente, são essas teorias que inspiram o direito internacional privado moderno.


    3 Fontes


    Denominamos fontes os elementos que compõem o conjunto de regras de um determinado país. A fonte mais comum é a lei. De acordo com Reale (2001, p. 129), as fontes indicam o processo de produção das normas jurídicas.


    Como um ramo autônomo do direito, o direito internacional privado também dispõe de elementos próprios que compõem o conjunto de regras do direito internacional.


    Assim sendo, Maristela Basso (2020, p. 67) divide as fontes do direito internacional privado em fontes internas e fontes internacionais.


    As fontes internas, então, são as leis, tais como o Código Civil e a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Decreto-Lei nº 4.657 (BRASIL, 1942) e alterações. No entanto, podemos acrescentar como fontes internas, de acordo com Segre (2006, p. 248–249), a doutrina, a jurisprudência e o costume.


    No livro Introdução ao direito (2017, p.15) desta autora, conceituou-se a doutrina como o “entendimento dos juristas, dos estudiosos do direito, suas opiniões e teorias” a respeito de uma determinada matéria.


    A jurisprudência encontra-se conceituada como “o conjunto de julgados proferido pelos Tribunais a respeito de determinado assunto. É o entendimento do tribunal a respeito de um assunto em que não há uma lei específica ou uma interpretação atual da lei”.


    O costume “é uma regra estabelecida pela sociedade em razão de uma prática habitual de conduta e tida como obrigatória, porém não escrita”.


    As fontes internacionais são os tratados (resumidamente: um acordo entre Estados) e as convenções (referem-se aos acordos realizados com vários Estados simultaneamente, normalmente em assembleia).


    Importante destacar a Conferência de Haia. Trata-se de uma organização internacional composta por mais de 60 Estados–membros e que, periodicamente, se reúnem para que sejam negociados tratados com o objetivo de unificação progressiva do direito internacional privado.


    O conhecimento das fontes do direito internacional possibilita a qualquer profissional que atue extrafronteiras pesquisar as normas relacionadas a determinada atividade, pois não se limitará apenas à pesquisa de leis nacionais, ampliando, a título de exemplo, para tratados, convenções, jurisprudências, permitindo, assim, uma atuação sob o manto da legalidade.


    4 Sistemas jurídicos


    Por sistemas jurídicos, podemos entender um conjunto de princípios e normas jurídicas. Cada área do direito possui um sistema jurídico próprio, e assim ocorre também com o direito internacional privado. Nas últimas décadas, o direito internacional tem sofrido profundas mudanças no que concerne aos princípios e às normas.


    Verifica-se que cada vez mais os Estados têm concedido às organizações internacionais ou supranacionais (como a comunidade europeia, por exemplo) a possibilidade de organizarem sistemas jurídicos, submetendo-se a eles e não somente ao sistema jurídico nacional.


    Trata-se de um processo de certa forma voluntário de cada uma das nações, com o intuito de cooperarem na solução de problemas ou na busca de maiores vantagens, em assuntos que sejam comuns, inclusive regionalmente.


    Assim sendo, cada país analisa as vantagens e desvantagens, seja de ordem econômica, política ou jurídica, a fim de adotarem o sistema jurídico de determinada organização internacional ou supranacional.


    Conforme ensina Marcelo Dias Varela, a evolução dos sistemas jurídicos internacionais é favorecida por:


    
avanços tecnológicos, expansão do comércio internacional, maiores facilidades de transporte, constituição de empresas globais, rapidez com a qual a sociedade civil se organiza, constituição dos valores mundiais, crescimento do processo de globalização financeira. Todas essas transformações precisam de um quadro jurídico mais homogêneo ou do desaparecimento de regulamentações nacionais heterogêneas ou restritivas demais. (VARELA, 2005, p. 2)




    Áreas antes resolvidas exclusivamente pelo direito nacional, como o direito do trabalho, direito de família e direito comercial, passaram a ter atuação internacional, em razão, a título de exemplo, dos casamentos entre nacionais e estrangeiros, trabalhos em outros países e o comércio internacional.


    Diante disso, Varela (2005, p. 2) conclui que o “sistema jurídico necessita, num mundo globalizado, de um tratamento internacional para se desenvolver”.


    Considerações finais


    Nas últimas décadas, as crescentes transformações ocorridas no mundo exigem que a atenção, antes voltada quase que exclusivamente para o sistema jurídico nacional, expanda as fronteiras.


    Nesse contexto, há o desenvolvimento do direito internacional visto no presente capítulo, decorrendo daí a necessidade de conhecê-lo, ainda que preliminarmente.
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